
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3144022 - PR
(2025/0504606-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA MATÃO LTDA 
ADVOGADOS : BENEDITO CARLOS RIBEIRO - PR013197

FÁBIO HENRIQUE RIBEIRO - PR031823
DANILO FERNANDO DE OLIVEIRA - PR056880

AGRAVADO :
UNIAO  NACIONAL  DOS  CONSUMIDORES  E
PROPRIETARIOS DE VEICULOS - UNICOON 

ADVOGADOS : IVAN MACEDO DE ARAUJO - MG129316
ELGEN LEITE DE CASTRO COSTA JUNIOR - MG152097

AGRAVADO : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A. 
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, sob fundamento de incidência do
óbice da Súmula n.  7/STJ. Agravante sustenta o preenchimento
dos  requisitos  de  admissibilidade  e  provimento  do  recurso;
agravada, intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de
Processo Civil, opõe-se à reforma do julgado.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  recurso
especial  pressupõe  reexame  de  fatos  e  provas,  atraindo  a
incidência da Súmula n. 7/STJ.
III. Razões de decidir
3. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do Código de Processo Civil. 
4. A pretensão recursal demanda revolvimento do acervo fático-
probatório,  providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,
conforme a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que a análise da alegação de cerceamento de defesa
demanda, em regra, o reexame de fatos e provas, providência
inviável nos termos da Súmula 7/STJ.
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IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3144022 - PR
(2025/0504606-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA MATÃO LTDA 
ADVOGADOS : BENEDITO CARLOS RIBEIRO - PR013197

FÁBIO HENRIQUE RIBEIRO - PR031823
DANILO FERNANDO DE OLIVEIRA - PR056880

AGRAVADO :
UNIAO  NACIONAL  DOS  CONSUMIDORES  E
PROPRIETARIOS DE VEICULOS - UNICOON 

ADVOGADOS : IVAN MACEDO DE ARAUJO - MG129316
ELGEN LEITE DE CASTRO COSTA JUNIOR - MG152097

AGRAVADO : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A. 
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, sob fundamento de incidência do
óbice da Súmula n.  7/STJ. Agravante sustenta o preenchimento
dos  requisitos  de  admissibilidade  e  provimento  do  recurso;
agravada, intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de
Processo Civil, opõe-se à reforma do julgado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  recurso
especial  pressupõe  reexame  de  fatos  e  provas,  atraindo  a
incidência da Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir

3. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do Código de Processo Civil. 
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4. A pretensão recursal demanda revolvimento do acervo fático-
probatório,  providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,
conforme a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

5. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que a análise da alegação de cerceamento de defesa
demanda, em regra, o reexame de fatos e provas, providência
inviável nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu  do  agravo  para  não

conhecer do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 1088/1094).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 1067/1071):

Quanto à controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes
termos:

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, convém esclarecer
que, em que pese a parte seja detentora do direito à prova, a
admissibilidade  das  provas  requeridas  depende  da
demonstração de sua necessidade, pertinência e relevância para
a solução da controvérsia analisada.

Uma visão contemporânea do processo civil tem defendido que o
destinatário  da  prova  é  o  processo,  visto  que  o  conjunto
probatório produzido interessa não apenas ao convencimento do
julgador,  mas, também, de todos aqueles que integram a lide,
dentro de uma concepção de processo cooperativo estabelecida
pelo Código de Processo Civil (DIDIER JUNIOR, Fredie; BRAGA,
Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. teoria da Curso
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de  direito  processual  civil:  prova,  direito  probatório,  ações
probatórias,  decisão,  precedente,  coisa  julgada  e  antecipação
dos efeitos da tutela 11. Ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2016. v.2.
p. . 57). Dada sua relevância, o tema resultou no Enunciado n.
50, do Fórum Permanente de Processualistas Civis: “(art.  369;
art. 370, caput) Os destinatários da prova são aqueles que dela
poderão fazer uso, sejam juízes, partes ou demais interessados,
não sendo a única função influir  eficazmente na convicção do
juiz.”

Por ser o condutor do feito, concerne ao juiz indeferir a produção
probatória,  quando lhe estiver  evidente que a prova requerida
não adicionaria elementos inéditos ou teria o condão de alterar o
pronunciamento  jurisdicional  acerca  do  tema  em  análise,  nos
termos do art. 370 do CPC e do princípio da persuasão racional,
cumprindo lembrar que o c. Superior Tribunal de Justiça de há
muito  reconhece:  “O  ordenamento  jurídico  brasileiro  adota  o
princípio do livre convencimento motivado, que permite ao juiz a
apreciação livre das provas colacionadas aos autos. Ou seja, o
julgador não está adstrito à prova que a parte entende lhe seja
mais  favorável,  mas pode formar  a  sua convicção a  partir  de
(STJ, AgInt  no AREsp n.  2.348.253 outros elementos ou fatos
constantes  dos  autos”  /SC,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023).
Há,  à  luz  deste  princípio,  uma  verdadeira  desvinculação  do
magistrado  a  “critérios  probatórios  apriorísticos  ou  hierarquia
entre  provas”  (STJ,  REsp n.  600.075/RJ, relator  Ministro  José
Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/4/2005, DJ de
23/5/2005, p. 327), devendo, estas, serem analisadas livremente,
de acordo com seu próprio poder de persuasão racional, ou, dito
de  outra  forma,  conforme  sua  aptidão  intrínseca  de  influir  no
convencim ento  do magistrado.  Diz-se:  "Os princípios  da livre
admissibilidade da prova e da persuasão racional  autorizam o
julgador  a  determinar  as  provas  que  repute  necessárias  ao
deslinde  da  controvérsia,  e  a  indeferir  aquelas  consideradas
prescindíveis  ou  meramente  protelatórias.  Não  configura
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção
da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada
a instrução do feito e a presença de dados suficientes à (AgInt
no  AREsp  n.  1.457.765/SP, Relator  Ministro  formação  do
convencimento"  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  19/8/2019, DJe  22/8 /2019).  Enfim,  “No
sistema  da  persuasão  racional,  adotado  pela  legislação
processual  civil,  (arts.  130 e 131 do  CPC/73; e 370 e 371 do
CPC/15), o magistrado é livre para examinar o conjunto fático-
probatório  produzido nos autos e firmar  sua convicção,  desde
que indique de forma fundamentada os elementos (STJ, AgInt
nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.078.460/SP, relatora  do  seu
convencimento”  Ministra  Maria  Isabel  Gall  otti,  Quarta  Turma,
julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9 /2023).

Na hipótese  dos  autos,  a  controvérsia  que se  visava  elucidar
com a aludida prova documental, pode ser dirimida a partir das
provas já produzidas e apresentadas nos autos em comento, não
subsistindo a apontada nulidade (fls. 941/942).

Tal o contexto, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que
o  reexame  da  premissa  fixada  pela  Corte  de  origem  quanto  à
necessidade ou não de dilação probatória demandaria o reexame do
acervo fático-probatório juntado aos autos, o que não é possível em
sede de recurso especial.
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Nesse sentido:  “Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à
conclusão das instâncias ordinárias, que entenderam não ser preciso
maior dilação probatória, seria necessária a revisão do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável nesta instância especial por força
da  Súmula  nº  7/STJ”.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.541.210/PR, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN  de
20/12/2024.)

Na mesma linha: “XI - Para acolhimento da pretensão recursal, seria
necessário o revolvimento de fatos e provas, a fim de compreender
pela necessidade da produção probatória sobre os específicos fatos
alegados como essenciais  à  demonstração da tese sustentada pela
parte  recorrente,  mas  que  foram  descartados  para  o  deslinde  da
controvérsia  pelo  julgador  a  quo.  XII  -  Não  cabe,  assim,  o
conhecimento da pretensão recursal, porque exigiria a revisão de juízo
de  fato  exarado  pelas  instâncias  ordinárias  sobre  o  alegado
cerceamento  da  produção  probatória,  o  que  é  inviável  em  recurso
especial. Incidência do Enunciado Sumular n.  7/STJ”. (AgInt no REsp
n.  2.031.543/PA, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
DJEN de 9/12/2024.)

Confiram-se  ainda  os  seguintes  precedentes:  AgInt  no  AREsp  n.
2.714.570/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de
20/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.542.388/MG, relator  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN  de  20/12/2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.683.088/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
DJEN  de  29/11/2024;  e  AgInt  no  AREsp  n.  2.578.737/RS, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 25/10/2024.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15%
sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados,
se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido   dispositivo   legal,   bem   como   eventual   concessão   de
justiça gratuita.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam
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especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes: 

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.
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4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.) 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão
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agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Conforme  asseverado  na  decisão  agravada,  para  conhecer  da

controvérsia apresentada no recurso especial, quanto à ocorrência de cerceamento

de  defesa,  realmente,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-

probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela

Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de

simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.) 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser

revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de

que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.

1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

No  presente  feito,  o  acolhimento  da  tese  recursal,  no  sentido  da

ocorrência de cerceamento de defesa,  de fato,  demandaria  inevitável   revisão do

quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como

visto, é inviável nesta sede. 

Nesse sentido:

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL,  CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  LIQUIDEZ  DA
CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO,  OUTORGA  CONJUGAL  E
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
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CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
origem que inadmitiu o recurso especial por incidência das Súmulas n.
7 do STJ quanto ao cerceamento de defesa e à instrução probatória, n.
5 e 7 do STJ quanto ao excesso de execução, n. 283 do STF diante de
fundamento não impugnado sobre a outorga conjugal e por inexistência
de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.

[...]

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao cerceamento de defesa e à
necessidade de prova pericial, pois o juiz é destinatário da prova e as
controvérsias foram reconhecidas como eminentemente de direito.

[...]

12. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

[...]

(AREsp  n.  2.392.212/MG, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE
RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL  C/C
PARTILHA DE BENS, GUARDA E ALIMENTOS. CERCEAMENTO DE
DEFESA. DESTINATÁRIO DAS PROVAS. MAGISTRADO. REEXAME
DE  FATOS.  SÚMULA  Nº  7/STJ. ALIMENTOS.  FILHO  MENOR.
BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ. EX-
COMPANHEIRA.  ALIMENTOS.  EXONERAÇÃO.
EXCEPCIONALIDADE.  REVISÃO.  SÚMULA  Nº  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.

1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
análise  da  alegação  de  cerceamento  de  defesa  decorrente  do
indeferimento de produção de prova demanda, em regra, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos,  providência vedada em recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

2. Cabe ao magistrado, como destinatário da prova, valorar aquelas
necessárias à instrução, no cumprimento do exercício do seu poder-
dever de condução do processo.

[...]

7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e
negar-lhe provimento.

(AREsp n.  3.092.790/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ELGEN LEITE DE CASTRO COSTA JUNIOR - MG152097
AGRAVADO : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A. 
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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